
 
 

 
EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.940 - BA 

(2015/0111759-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS DE PUBLICIDADE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXISTÊNCIA DE VÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. 
1. Em que pese a ora embargante ter se insurgido no recurso especial e nos recursos 
que lhe seguiram contra a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos a título de adicional de horas extras, periculosidade, insalubridade, noturno e 
transferência, verifica-se que foi reconhecido pelo Tribunal de origem a não 
incidência da exação sobre as rubricas horas extras, periculosidade, insalubridade. 
Desse modo, em relação a tais rubricas, não há falar em interesse recursal.
2. Levando-se em consideração que não houve a interposição de recurso especial 
pela Fazenda Nacional (apenas o contribuinte recorreu), faz-se necessário acolher os 
presentes embargos de declaração para restabelecer o acórdão regional, no que diz 
respeito à não incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a 
título de adicional de horas extras, periculosidade e insalubridade, sob pena de 
reformatio in pejus. 
3. Embargos de declaração acolhidos.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.940 - BA 

(2015/0111759-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS DE PUBLICIDADE 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração (fls.436/441) apresentados contra decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS.
1. O aresto embargado contém fundamentação suficiente para demonstrar que: 
(i) A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de insalubridade 
integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de contribuição 
previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, 
DJe de 2.12.2009); (ii) A orientação do Superior Tribunal de Justiça, em casos 
análogos, firmou-se no sentido de que o adicional de transferência possui 
natureza salarial, conforme firme jurisprudência do Tribunal Superior do 
Trabalho, pois, da leitura do § 3º do art. 463 da CLT, extrai-se que a transferência 
do empregado é um direito do empregador, sendo que do exercício regular desse 
direito decorre para o empregado transferido, em contrapartida, o direito de 
receber o correspondente adicional de transferência.
2. Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, merecem ser rejeitados os 
embargos de declaração opostos, sobretudo quando contêm elementos 
meramente impugnativos. 
3. Embargos de declaração rejeitados.

A embargante alega, em síntese, que há contradição no acórdão recorrido, na medida 

em que a apelação foi parcialmente provida, determinando a não incidência de contribuição 

previdenciária sobre os adicionais de horas extras, insalubridade e periculosidade, de modo que, 

só recorreu do que foi sucumbente, ou seja, a incidência sobre os adicionais noturno e de 
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transferência. 

Requer sejam acolhidos os embargos.

Intimada para eventual manifestação, manteve-se inerte a embargada.

É o relatório.
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EDcl nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 710.940 - BA 

(2015/0111759-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXISTÊNCIA DE VÍCIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. 
1. Em que pese a ora embargante ter se insurgido no recurso especial e nos 
recursos que lhe seguiram contra a incidência de contribuição previdenciária 
sobre os valores pagos a título de adicional de horas extras, periculosidade, 
insalubridade, noturno e transferência, verifica-se que foi reconhecido pelo 
Tribunal de origem a não incidência da exação sobre as rubricas horas 
extras, periculosidade, insalubridade. Desse modo, em relação a tais 
rubricas, não há falar em interesse recursal.
2. Levando-se em consideração que não houve a interposição de recurso 
especial pela Fazenda Nacional (apenas o contribuinte recorreu), faz-se 
necessário acolher os presentes embargos de declaração para restabelecer 
o acórdão regional, no que diz respeito à não incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de adicional de horas extras, 
periculosidade e insalubridade, sob pena de reformatio in pejus. 
3. Embargos de declaração acolhidos.

 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Em que pese a ora embargante ter se insurgido no recurso especial e nos recursos que 

lhe seguiram contra a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de 

adicional de horas extras, periculosidade, insalubridade, noturno e transferência, verifica-se que 

foi reconhecido pelo Tribunal de origem a não incidência da exação sobre as rubricas horas 

extras, periculosidade, insalubridade, conforme se extrai da ementa do acórdão recorrido: 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. VERBAS 
INDENIZATÓRIAS E SALARIAIS. SENTENÇA REFORMADA. 
COMPENSAÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. Proposta a ação depois de 09.06.2005, a prescrição é qüinqüenal (RE 
566.621).

2. Não incide a contribuição previdenciária sobre as horas extras e os 

adicionais de insalubridade e periculosidade. Precedentes da 8a Turma.
3. Legítima a incidência da contribuição sobre os adicionais noturno e de 
transferência.
4. A compensação obedecerá à lei vigente na época de sua efetivação, sendo 
vedada antes do trânsito em julgado.
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5. Apelação da impetrante parcialmente provida. (grifou-se)

Desse modo, em relação a tais rubricas, não há falar em interesse recursal.

Portanto, levando-se em consideração que não houve a interposição de recurso especial 

pela Fazenda Nacional (apenas o contribuinte recorreu), faz-se necessário acolher os presentes 

embargos de declaração para restabelecer o acórdão regional, no que diz respeito à não 

incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de adicional de horas 

extras, periculosidade e insalubridade, sob pena de reformatio in pejus. 

Diante do exposto, acolho os embargos de declaração. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0111759-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 710.940 / BA

Números Origem:  00311850220114013300  311850220114013300

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS DE PUBLICIDADE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ASSOCIACAO BRASILEIRA DE AGENCIAS DE PUBLICIDADE
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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